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OBJETIVO 

 

Pesquisar as formas de colaboração 
entre empresários e a polícia política 
na repressão dos trabalhadores sul-
rio-grandenses através dos processos 
de indenização encaminhados por ex-
presos políticos à Comissão Especial, 
criada pela Lei 11.042/97 no Estado 
do Rio Grande do Sul. Os pedidos de 
indenização estão localizados no 
Arquivo do Estado do Rio Grande do 
Sul (APERS). 

 

METODOLOGIA 

 

Revisão bibliográfica e busca, nos 
pedidos de indenização 
encaminhados à Comissão Especial do 
Estado do Rio Grande do Sul, de casos 
em que há a comprovação 
documental e/ou por meio de 
testemunhas da colaboração entre 
empresários e a polícia política na 
repressão dos trabalhadores sul-rio-
grandenses durante a Ditadura de 
Segurança Nacional Brasileira. A 
análise dos processos que satisfazem 
os mencionados requisitos constitui-
se, basicamente, em averiguar 
semelhanças nas ações repressivas e 
no perfil dos trabalhadores 
reprimidos, a fim de comparar com 
estratégias empregadas em outros 
estados brasileiros.   

 

 

 

 

RESULTADOS PARCIAIS 

 

A principal forma de colaboração 
entre empresários e a polícia política 
na repressão de trabalhadores foi a 
espionagem. Os empresários, em 
benefício próprio, espionavam seus 
empregados, especialmente os 
sindicalizados. Além disso, percebe-se 
que o trabalhador, especialmente o 
sindicalizado, era considerado 
“inimigo interno” em potencial.  

Dentre os processos de indenização 
encaminhados à Comissão Especial, 
poucos são os casos em que há a 
comprovação documental e/ou por 
meio de testemunhas de tais práticas 
repressivas. No entanto, um dos casos 
é bastante significativo, já que um 
trabalhador sindicalizado foi acusado 
pelo seu empregador de sabotar as 
máquinas da fábrica justamente 
enquanto o seu sindicato fazia 
reivindicações por melhores salários. 
Apesar da escassez de provas da 
atuação repressiva organizada entre 
empresários e polícia nestes 
processos, há outras fontes a serem 
consultadas a fim de que se possam 
elucidar as formas dessa colaboração 
repressiva. 


